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Transportadores de todo o país estão se organizando e poderão entrar em greve 
novamente, caso a tabela que estabelece o pagamento de um piso mínimo pelo 

frete, uma das medidas criadas pelo governo federal para acabar com a paralisação 
de maio, não seja respeitada. Na última quarta-feira (12), o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Luiz Fux derrubou uma liminar expedida por ele próprio e 
autorizou a ANTT e demais órgãos governamentais de fiscalizarem e multarem 

aqueles que estão desrespeitando a tabela. PÁGINA 3

Editorial: Sindtaque defende 
frete justo e respeito à Tabela do 

Piso Mínimo PÁGINA 2

Transportadores se mobilizam 
em todo o país em defesa do 

piso mínimo para o frete

Feliz Natal e próspero Ano Novo!

ANP quer saber por que a redução 
dos preços dos combustíveis não 
chega às bombas PÁGINA 4
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Editorial: Sindtaque defende 

frete justo para o setor já
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 Os transportado-
res de combustíveis e 
de derivados de petró-
leo transportam cargas 
perigosas, certo? Para 
a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 
(ANTT), a resposta é não. 
Para sanar essa dúvida 
comum entre os trans-
portadores, o Sindtaque 
enviou um ofício ao ór-
gão. 
 Em resposta, a 
Agência respondeu, ba-
seada em sua resolução 
de número 3.665, de 4 de 
maio de 2011, que o tipo 
de carga que transporta-
mos é à granel.   
 Nos Conheci-

mentos de Transporte de 
Cargas levantados pelo 
Sindtaque a característi-
ca discriminada da carga 
também consta como à 
granel. 
 Isso significa que, 
mesmo transportando 
uma carga perigosa, que 
exige o cumprimento de 
uma série de requisitos e 
o pagamento de diversas 
taxas e tributos específi-
cos, estamos recebendo 
pelo frete valores muito 
aquém pelo tipo de carga 
que transportamos.
 Portanto, exigi-
mos o cumprimento do 
Piso Mínimo do Frete, 
pois merecemos um va-

lor à altura do serviço que 
prestamos, que cubra os 
custos de manutenção, o 
pagamento de impostos 
e que nos recompense 
por essa responsabilida-
de. Afinal, se os transpor-

tadores transportam as 
riquezas desse país, nós, 
transportadores de com-
bustíveis e de derivados 
de petróleo, transporta-
mos aquilo que os move 
e impulsionam.

 A Agência Nacio-
nal de Transportes Ter-
restres (ANTT) receberá, 
até o dia 10 de fevereiro 
de 2019, contribuições da 
sociedade sobre a pro-
posta de construção de 
um programa de inspe-
ção técnica de veículos 
cadastrados no Registro 
Nacional de Transpor-
tadores Rodoviários de 
Cargas (RNTRC). 
 Para isso, a agên-
cia abriu a Tomada de 
Subsídios 018/2018, na 
qual apresenta o resulta-
do de um estudo desen-
volvido pela EPL (Em-
presa de Planejamento e 
Logística), que sugere a 
regulamentação e a im-
plantação de um Sistema 

de Inspeção Técnica Vei-
cular para o Transporte 
Rodoviário de Carga. 
 A abertura da to-
mada de subsídios visa 
fomentar e provocar a 
efetiva participação das 
partes interessadas e da 
sociedade em geral que 
possam contribuir para 
o processo decisório e 
identificar, de forma am-
pla, todos os aspectos re-
levantes à matéria. A pro-
posta também apresenta 
procedimentos relativos à 
habilitação e ao creden-
ciamento de pessoas jurí-
dicas de direito público e 
privado para a realização 
de atividades técnicas e 
materiais no âmbito do 
Sistema. Fonte: CNT.

ANTT avalia criar programa 
de inspeção em veículos 
de transporte de cargas

 O Ministério das 
Cidades decidiu fazer 
uma modificação nas 
placas padrão Mercosul. 
O novo desenho exclui 
o brasão de municípios 
e estados, que vinha em 
detalhe na extremidade 
direita da peça. Aconse-
lhado por especialistas, o 
ministério constatou que 
o símbolo era desneces-
sário.  
 O objetivo prin-
cipal da padronização é 
facilitar a identificação do 

veículo por parte dos ór-
gãos de trânsito e de se-
gurança. 
 Pelas regras a-
-tuais, se o veículo for 
transferido de município, 
será necessário um novo 
emplacamento (e o pa-
gamento de uma taxa). 
Excluído o brasão, essa 
nova identificação deixa 
de ser necessária.   
 Toda a frota na-
cional deverá estar adap-
tada ao novo modelo de 
identificação até 2023.

Governo faz alteração em 
placas padrão Mercosul 



 O ministro do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF) Luiz Fux revogou, 
na última quarta-feira 
(12), a liminar (decisão 
provisória) concedida por 
ele mesmo, no dia 6, e li-
berou a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres 
(ANTT) a multar os trans-
portadores e embarcado-
res que não estão respei-
tando a Tabela de Frete 
Mínimo. 
 A Advocacia Ge-
ral da União (AGU) havia 
pedido ao ministro a re-
consideração da liminar. 
Ao analisar o pedido, Fux 
entendeu que a liminar 
poderia prejudicar as ne-
gociações, considerando 
a mudança de governos, 
em 1º de janeiro.
 Com a derruba-
da da liminar, o que se 

espera é que a Agência 
Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) e ou-
tros órgãos federais pas-
sem a fiscalizar, de fato, 
o cumprimento da Tabe-
la de Frete Mínimo, que 
vem sendo desrespeitada 
tanto por embarcadores 
quanto por transportado-
res, e passem a multar 
aqueles que não a segui-
rem. 
 A decisão do m 
inistro vale até o plená-
rio do Supremo julgar a 
validade do tabelamento. 
Até lá, transportadores 
de todo o país se man-
têm  mobilizados por um 
frete justo, que minimize 
os prejuízos acumulados 
nos últimos anos com o 
baixo valor do frete, as al-
tas taxas e impostos co-
brados pelos governos e 

o absurdo custo do diesel.

Greve

 A Tabela de Frete 
Mínimo foi estabelecida 
por uma medida provisó-
ria editada pelo governo 
Temer (MDB) e aprovada 
pelo Congresso Nacional, 
atendendo a uma das 
reivindicações dos cami-

nhoneiros, que, em maio, 
protestaram e pararam o 
país contra o aumento no 
preço do óleo diesel. 
  Segundo lideran-
ças dos caminhoneiros, 
caso a Tabela do Frete 
Mínimo não seja respei-
tada, uma nova greve 
nacional, por tempo inde-
terminado, não está des-
cartada. 
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Fux autoriza ANTT a fiscalizar 
e multar quem desrespeitar 

o piso mínimo do frete

Governo Bolsonaro deverá 
revisar a Tabela do Frete Mínimo 

 O governo de 
Jair Bolsonaro (PSL) 
deverá revisar a Tabela 
de Frete Mínimo criada 
por Michel Temer (MDB). 
Segundo o futuro mi-
nistro da Infraestrutura, 
Tarcísio de Freitas, o ob-
jetivo do novo governo 
é buscar uma solução 
para a questão o mais 
breve possível.  
 “Num primeiro 
momento, vamos ter um 
carinho com a tabela. 
Vamos revisá-la e esti-

mular que o mercado a 
pratique”, disse à agên-
cia de notícias Reuters, 
no último dia 7, um dia 
depois que o ministro do 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) Luiz Fux con-
cedeu uma liminar sus-
pendendo a aplicação 
de multas às empresas 
que não têm cumprido a 
tabela.
 “Vamos ver os 
fatores de custo para 
revisar a tabela. Às ve-
zes, se praticam preços 

maiores que a tabela 
para determinados fre-
tes, às vezes menores. 
Temos que buscar o 
equilíbrio”, acrescentou 
o futuro ministro.  
 Segundo Freitas, 
já no primeiro mês, o go-
verno Bolsonaro vai in-
tensificar as conversas 
com as partes interes-
sadas no tema. A equi-
pe de transição do novo 
governo já negocia com 
os caminhoneiros, inte-
grantes do agronegócio 

e parlamentares saídas 
para solucionar a dispu-
ta sobre a tabela.    

Futuro ministro Tarcísio 
Freitas diz que governo 

vai buscar o equilíbrio na 
Tabela do Frete Mínimo



 A Petrobras redu-
ziu o preço do diesel nas 
refinarias em 15,3%, ou 
seja, para R$ 1,7984 o litro. 
Segundo a estatal, o corte 
que passou a valer desde 
o dia 29 de novembro de-
verá vigorar até 15 de de-
zembro.
 A medida faz parte 
do programa de subven-
ção fechado pelo governo 
Temer em negociação com 
os caminhoneiros em maio 
e que passou a vigorar a 
partir de 1º de junho.
 Na ocasião, o 
acordo fechado com os ca-
minhoneiros congelou os 
preços do diesel nas bom-
bas por um mês. Depois 
disso, foi feito um ajuste 
de preços de acordo com 
a variação da cotação do 
diesel no mercado interna-
cional.
 Em 1º de agosto, a 
Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) publicou 

no Diário Oficial da União 
(DOU) resolução que regu-
lamentou a metodologia de 
cálculo da subvenção eco-
nômica ao óleo diesel, que 
foi renovada até o fim des-
te ano por meio de medida 
provisória.
 Desde então, fo-
ram anunciados aumentos 
de 13%, em 31 de agosto, 
e de 2,8%, em 29 de se-
tembro. Já em 29 de outu-
bro foi informado corte de 
10,1%.
 

Por que os preços 
não caem?

 Mas, por que os 
preços para o consumi-
dor final não caem nas 
bombas na mesma pro-
porção que nas refinarias 
da Petrobras?  A Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP) quer saber das dis-
tribuidoras a resposta a 
essa questão. 

 Segundo o presi-
dente da Plural, que repre-
senta grandes distribuido-
ras - como a BR, Ipiranga 
e Raízen, parceria da Shell 
com a Cosan, Leonardo 
Gadotti, “os preços dos 
combustíveis são ditados 
pelo mercado, que é livre”.
 Já a Fecombustí-
veis, entidade que repre-
senta os donos de postos, 
diz a queda de preços ao 
consumidor depende tam-
bém da velocidade dos re-

passes promovidos pelas 
distribuidoras de combus-
tíveis.
 O fato é que a 
redução dos preços dos 
combustíveis feitos pela 
Petrobras não vem sendo 
repassada ao consumidor 
final pelas distribuidoras 
e nem pelos postos de 
combustíveis, especial-
mente do diesel, que cor-
responde a cerca de 60% 
dos custos do frete. Até 
quando?  
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ANP quer saber por que a redução 
dos preços dos combustíveis nas 
refinarias não chega às bombas

DIVULGUE SEU PRODUTO 
OU SERVIÇO AQUI E 

FAÇA BONS NEGÓCIOS!
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